PARECER Nº 2025, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 479, DE 2016
De autoria do Deputado José Zico Prado, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual do Artesanato”, a ser realizada, anualmente, de 19 a 26 de março, bem como o “Dia Estadual do Artesão”, a ser comemorado em 19 de março.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou.

Em seguida, a proposição foi conduzida à Comissão de Educação e Cultura  para análise do mérito, manifestando-se favoravelmente à proposição na forma do substitutivo que apresentou, e contrariamente ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em seguida, a proposição seguiu para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Após aprovação do regime de urgência e, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Assim, na condição de Relator designado, cabe-nos analisar os aspectos previstos no § 2° do artigo 31 do Regimento Interno.
Sobre o assunto, entendemos que Projetos de Lei que versam sobre instituição de datas como “dia” ou “semana” somente oficializam, em âmbito estadual, quando se dará sua realização, sem atribuir incumbências à Administração Pública. Portanto, inexistem criação de despesas para os cofres públicos estaduais, concessão de benefícios fiscais, ou impacto no orçamento do Estado decorrentes de sua aprovação. 
Assim, diante do exposto, não vislumbramos óbices de natureza financeira ou orçamentária decorrentes da aprovação desta propositura.

Acrescentamos que,  como bem apontou a Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa, às fls. 4, a vigente Lei n° 7.126/1991 já instituiu o “Dia do Artesão” na mesma data apresentada pela proposição. O substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação excluiu do texto original o “Dia do Artesão”, já contemplado legalmente, e manteve apenas a instituição da “Semana do Artesanato”. 

Já o substitutivo proposto pela Comissão de Educação e Cultura, com o qual concordamos, teve o intuito de concentrar as disposições sobre o assunto em um mesmo instrumento legal e propôs a alteração da Lei n° 7.126/1991.
Diante disso, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 479, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Educação e Cultura, e contrariamente ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CEC e contrário ao substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em  6/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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